Programa de Aceleração do Crescimento
	Em evento realizado na última quinta-feira, em Brasília, a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), representada pela grande maioria do seu Conselho de Administração e de vários empresários do setor, recebeu, para um café da manhã, 76 parlamentares federais de todos os partidos políticos e de todas as regiões do país.

Na ocasião, o presidente da CBIC, Paulo Safady Simão, fez uma breve apresentação da entidade e transmitiu aos senhores senadores e deputados federais presentes posição do setor a respeito do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), recentemente lançado pelo governo federal.

Paulo Simão ressaltou o caráter desenvolvimentista do PAC, um plano de obras muito bem organizado, que foi criado a partir de critérios muito corretos, que privilegiaram a retomada de obras paralisadas, a recuperação do patrimônio destruído, o retorno econômico e social para o país e a sinergia entre projetos.

A CBIC também vê no lançamento do PAC a decisão correta do governo em priorizar, neste segundo mandato, uma política econômica e social que fortaleça o mercado interno com melhoria do ambiente de negócios, ênfase nos investimentos em infra-estrutura, principalmente por meio da iniciativa privada e das empresas estatais e preocupação com a boa gestão do programa.

Dois pontos específicos do PAC foram ressaltados na apresentação da CBIC - a habitação popular e a revisão da Lei 8666/93, que orienta os processos licitatórios no país.

O presidente Paulo Simão deixou claro que a verba destinada pelo PAC para a construção de novas moradias populares é absolutamente insuficiente para as metas ali traçadas, ou seja, a construção de quatro milhões de unidades. Na realidade, ficou demonstrado que, mesmo para uma meta mais modesta - 1,6 milhão de novas unidades -, ainda faltariam R$ 19 bilhões. Esta meta de 400 mil novas moradias por ano foi estabelecida no trabalho elaborado pela União Nacional da Construção (UNC), em conjunto com a FGV, e apresentado ao Presidente da República em dezembro de 2006.

Dentro dessa realidade, a CBIC solicitou aos parlamentares presentes que avaliassem com profundidade a possibilidade de rejeitar a MP 349, que retira recursos do FGTS para obras de infra-estrutura, quando, na realidade, o programa de habitação popular, finalidade primeira do fundo, ainda está longe de ser cumprido.

Ainda sobre o tema, a CBIC defendeu a alocação de R$ 300 milhões no Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), recursos esses que alavancariam R$ 2 bilhões adicionais do FGTS e permitiriam a contratação imediata de mais 63 mil novas unidades em projetos do Programa de Arrendamento Residencial (PAR). Atualmente encontram-se aprovados na Caixa, sem alocação de verba, R$ 1,2 bilhão em projetos, além de mais de outros R$ 800 milhões em processo de aprovação. Os R$ 300 milhões defendidos pela CBIC sairiam da verba de subsídio de R$ 2 bilhões/ano, estabelecida pelo governo no PAC, para apoiar os programas de habitação.

Em relação ao projeto que propõe mudanças na Lei 8.666/93, o presidente da CBIC chamou a atenção dos parlamentares para os riscos que o contratante público corre ao utilizar a inversão de fase e a modalidade de pregão nas licitações que envolvem obras públicas, ou mesmo serviços de engenharia considerados comuns, o que poderá levar ao comprometimento da segurança e da qualidade das obras. 

Até mesmo a agilidade que se busca com a introdução dos novos instrumentos poderá não se confirmar, pois esse procedimento prejudica a isenção do administrador público ao analisar a documentação técnica e financeira do eventual vencedor da primeira fase. A CBIC entende que o mais adequado seria que a Lei 8.666/93 fosse analisada em seu todo, num prazo compatível com a complexidade do tema.

Ao final do evento, foi distribuído farto material para todos os presentes, contendo em detalhes as informações e posições da CBIC apresentadas no evento.

Para acessar o material distribuído no evento, clique abaixo:
Regime Especial Tributário para Habitação de Interesse Social 
Porque rejeitar a Medida Provisória 349 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
Avaliação e Posicionamento da CBIC - O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e a Habitação de Interesse Social (HIS) 
PL 7.709/2007, que altera dispositivos da Lei nº 8.666/93, de Licitações e Contratos Públicos 

Alguns posicionamentos e projetos de interesse do setor da construção


	


Habitação social na mira dos empresários
	Nacional - Brasília
Proposta para construção de 400 mil casas populares por ano ganha força no setor da construção civil e apoio de parlamentares
A partir de dados contidos na apresentação do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (Cbic) ofereceu na última quinta-feira, 15, um café da manhã para parlamentares e sindicatos da construção civil de todo o Brasil. O objetivo foi de discutir medidas que proporcionem melhor aplicação dos recursos do Governo Federal disponíveis para o setor nos próximos três anos. 
 
De acordo com o PAC, cerca de R$ 503 bilhões estão previstos para o período. Desse total, mais R$ 200 bilhões vêm das estatais e R$ 190 bilhões da iniciativa privada. Uma das idéias apontadas durante o encontro foi de produzir 400 mil novas unidades habitacionais por ano no país. "Em busca de opções que permitam o acesso à moradia para a população de menor capacidade de pagamento, estamos procurando alternativas que desonerem o produto final, permitindo que o benefício atenda a quem necessita", disse o presidente da Cbic, Paulo Safady.

Representando o Maranhão, estiveram os deputados federais Carlos Brandão (PSDB-MA), Julião Amim (PDT-MA) e Sebastião Madeira (PSDB-MA), além do presidente do Sindicato da Construção Civil do Maranhão, João Alberto Mota Filho. "Todas as ações de aproximação do Maranhão com grandes investimentos da construção civil são bem-vindas. Precisamos dessa sinergia para desenvolver o nosso Estado", afirmou o deputado Julião Amim. 

Atualmente, a principal reclamação do setor para atender à demanda de habitação social, de acordo com estudo realizado pela Fundação Getúlio Vargas, é o valor de cada unidade. O custo é de apenas R$ 7.500 mil. "As empresas não conseguem erguer uma casa com esse valor. O governo acaba levando os recursos para a área de infra-estrutura urbana", criticou o deputado Brandão. Ele disse ainda que o evento foi importante para fomentar a discussão sobre as medidas necessárias para a habitação, principalmente do Maranhão. "Acredito que podemos interferir para levar mais recursos e beneficiar a população de baixa renda, além de incentivar grandes investimentos para nossas cidades", disse o parlamentar.



	



Fonte: Jornal Pequeno  

NEGÓCIOS & cia
	Economia
Venda de imóveis cresce 38,27% em 2006 na BA
 
Vai bem, obrigado, o mercado imobiliário baiano. Em 2006, as vendas de imóveis no estado cresceram 38,27%. Foram 4.357 unidades vendidas em 5.098 lançadas. O balanço completo do ano será anunciado pela Ademi-BA, na segunda-feira.
 
"Esperamos repetir esse crescimento em 2007", diz Walter Barretto, vicepresidente da entidade.



	


Lei assegura contas separadas por obra
	Economia - Liane Thedim
Seguro de término da construção também dá mais garantia aos compradores
O presidente do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado do Rio (Sinduscon-Rio), Roberto Kauffmann, diz que foram criados mecanismos que dão mais segurança jurídica ao setor e tornam empreendimentos inacabados cada vez mais exceções. Segundo ele, a Lei de Incorporações Imobiliárias (lei 10.931), de 2004, é um marco, porque institui o chamado patrimônio de afetação. Pelo sistema, que é opcional, a construtora separa de seu patrimônio as contas referentes a uma determinada obra. Assim, tenta-se proteger os compradores de quebradeiras, como a da Encol, que faliu em 1999, deixando inacabados 30 edifícios.
 
- O fato de a empresa optar pelo sistema a diferencia dos golpistas - afirma Kauffmann.
 
A lei também esclarece pontos da alienação fiduciária, que existe desde 1997 e permite a retomada do imóvel de forma mais ágil pelo agente financeiro, em caso de inadimplência.
 
Em média, a execução do imóvel pode começar em três meses, num processo que deve durar de seis meses a um ano (no sistema tradicional, são cerca de cinco anos). Na tradicional hipoteca, o imóvel é do comprador; no novo modelo, é do credor, até que tudo esteja pago.
 
Kauffmann destaca ainda que o seguro de término de obra é outro item que aumentou a segurança do setor e deve ser exigido pelo comprador: - Deveria inclusive ser usado como estratégia de venda dos empreendimentos.



	



Fonte: O Globo 

Casa própria: uma compra sem final feliz
	Economia - Liane Thedim e Luciana Casemiro
Imóveis adquiridos na planta têm obras paralisadas, deixando 900 consumidores em busca de uma solução
"Dois e três quartos na Barra.Mensais a partir de R$ 320. Você consegue". Esse era o apelo principal da propaganda do condomínio Barra Dreams Residence - que, apesar do nome e do slogan, seria construído num terreno na Avenida Salvador Allende, em Jacarepaguá.
 
Os apartamentos deveriam ser entregues em maio de 2005, com possibilidade de atraso até novembro do mesmo ano. Mas, até hoje, nenhum dos 144 compradores recebeu as chaves: o prédio, que teria 18 andares, parou na 14alaje. Assim como eles, pelo menos outras 900 pessoas estão à espera de seus apartamentos, em mais seis edifícios da incorporadora Sauma Empreendimentos Imobiliários.
 
- Para começar, a propaganda era enganosa, já que dizia que o empreendimento era na Barra, um bairro com mais status e metro quadrado mais caro. E a não entrega do produto comprado, não interessa valor ou volume, é crime, segundo o Código de Defesa do Consumidor - destaca o advogado Eurivaldo Neves Bezerra, especializado em direito do consumidor.
 
Entre 2000 e 2002, a Sauma lançou três torres num grande terreno na Salvador Allende: o Comfort Suites Riocentro, o Barra Beach Dreams e o Barra Dreams Residence. E assumiu quatro (Diamond Plus, Optional Service, Orange Plus e Silver Plus) cujas obras haviam começado com a construtora São Fernando. O presidente da associação de compradores do Barra Dreams, Rodrigo Cardoso de Almeida, afirma que, no caso de seu prédio, tudo parecia correr bem. As obras começaram em junho de 2003, conforme previsto, mas, em dezembro do mesmo ano, a Gafisa, construtora contratada pela incorporadora, saiu do empreendimento, e as obras ficaram paradas de janeiro a agosto de 2004. A Gafisa, aliás, está travando briga judicial com a Sauma por quebra de contrato.
 
Compradores tentam retomar obras por conta própria Segundo Almeida, a própria Sauma retomou a construção entre setembro de 2004 e abril de 2005. Desde então, diz ele, nada evolui no prédio.
 
- Atualmente, estamos panfletando nos fins de semana, alertando sobre a situação dos empreendimentos.
 
Tememos que eles usem o dinheiro de quem ainda está pagando em novos lançamentos e repitam o que estão fazendo com a gente - diz o presidente da associação de compradores.
 
Almeida comprou um três-quartos no Barra Dreams e começou pagando R$ 400, com parcelas intermediárias semestrais de R$ 1.900.
 
Quando percebeu que as obras estavam paradas e não seriam retomadas tão cedo, parou de pagar as prestações, que já eram de R$ 750.
 
Segundo Bezerra Neves, em casos como esse, os compradores devem primeiro entrar com uma ação na Justiça pedindo a interrupção do pagamento por paralisação da obra: - É que o comprador corre o risco de ser considerado inadimplente.
 
Já Marcos Augusto Ramos, de 71 anos, está à frente da associação de compradores de unidades do Comfort Suites, um apart-hotel com entrega prevista para dezembro de 2004, prorrogável até junho de 2005.
 
De olho na maior demanda por acomodações na região, esperada por causa dos Jogos Pan-Americanos, Marcos adquiriu um sala-e-quarto pago em 72 parcelas de R$ 728, mais intermediárias semestrais de R$ 4.300 e R$ 17.500, pagas na data prevista para a entrega das chaves - o que nunca aconteceu: - Já havia comprado imóveis na planta, sem problemas.
 
As duas associações (que se comunicam com os compradores das unidades pelo endereço eletrônico http://br.groups.yahoo.com/group/barradreams/) querem assumir o controle dos empreendimentos e retomar as obras. Segundo o advogado especializado em direito imobiliário Hamilton Quirino, que está assessorando as entidades, o recurso está previsto na lei 4.591, de 1964, e foi amplamente usado nas obras paradas da extinta Encol. Para isso, explica, é preciso fazer um diagnóstico de cada empreendimento, organizar os compradores, avaliar custos e obter, com a construtora, plantas, projetos hidráulicos, elétricos, de gás.
 
- Conseguimos retomar 20 obras da Encol sem ações judiciais. Neste caso da Sauma, estamos fazendo levantamentos - diz Quirino.
 
A Sauma nega que os empreendimentos estejam parados - embora não haja evolução visível há pelo menos um ano. A incorporadora afirma, em resposta enviada por e-mail, que as obras "tiveram seu ritmo reduzido e seus prazos de entrega alterados, em função de um novo cronograma, pois a empresa enfrentou, e enfrenta atualmente, uma grande redução em seu fluxo de recebimentos, basicamente composto pelas prestações pagas pelos compradores". A empresa diz que, além da inadimplência, não foram concretizados "financiamentos para construção que estavam sendo negociados".
 
Assinado por Rafael Mitchell, do Departamento Jurídico, o e-mail diz ainda que a Sauma está negociando "operações no mercado financeiro que proporcionem a retomada e a recuperação de seus ritmos normais".
 
Mitchell, no entanto, não dá detalhes sobre o novo cronograma nem sobre essas operações, que incluem empresas do setor imobiliário.



	



Fonte: O Globo  

Sindicato quer formação de volta aos canteiros de obra
	Economia
O Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo (Sinduscon-SP) quer retomar os projetos de qualificação nos canteiros de obras. A experiência foi lentamente abandonada ao longo dos últimos 15 anos com o declínio da construção civil. "É uma iniciativa que começa a retornar aos canteiros de obras", diz João Claudio Robusti, presidente do Sinduscon.
 
Segundo ele, a indústria também espera a expansão da formação de mão-de-obra no Senai. Existe apenas uma unidade dedicada a formar trabalhadores para a cadeia da construção civil, que fica no bairro do Tatuapé, em São Paulo. A instituição prepara a montagem de uma nova unidade em Bauru, no interior de São Paulo.
 
Na última sexta-feira, o Senai fechou parceria com a fabricante de tubos e conexões Amanco. O objetivo é formar 4 mil encanadores. O projeto será levado a 12 Estados.
 
A Associação Nacional dos Comerciantes de Material de Construção (Anamaco) também está preocupada com a situação. Quer qualificar este ano 300 mil trabalhadores nas lojas espalhadas pelo País.



	



Fonte: O Estado de S.Paulo  

Há vagas. Mais informações, nas construtoras
	Economia - Agnaldo Brito
Pela primeira vez em 30 anos faltam trabalhadores na construção civil; escassez se concentra em SP
Precisa-se de eletricista, mestre de obras, pedreiro. A retomada da construção civil brasileira está ameaçada por falta de mão-de-obra qualificada. Se o setor crescer o que promete, o País precisará de pelo 119 mil trabalhadores que se juntarão ao 1,48 milhão do contingente atual.
 
O problema é nacional, mas é sentido neste momento mais em São Paulo, onde estão concentrados maciços investimentos em empreendimentos habitacionais. A caça aos profissionais da construção civil pode ficar mais acirrada a partir de agora se o Brasil de fato puser em marcha investimentos em infra-estrutura e saneamento básico, como prevê o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).
 
O Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil do Estado de São Paulo (Sintracon-SP) aproveita uma situação inédita. "É a primeira vez em três décadas que falta profissional qualificado para a construção civil. É hora de cobrar", diz Antonio de Sousa Ramalho, presidente da entidade. A escassez de mão-de-obra provocou dois efeitos: o preço por hora/homem sobe sem parar e a categoria recuperou forças para tentar reduzir a informalidade. Hoje, apenas um terço da mão-de-obra empregada na construção tem carteira assinada.
 
Representantes do setor admitem que a expectativa de crescimento de 8% nos próximos quatro anos pode ser abortada por causa da carência de gente. Sozinha, a atividade de construção prometeu ao governo Luiz Inácio Lula da Silva assegurar praticamente metade da expansão de 5% do Produto Interno Bruto (PIB) esperado para o próximo quadriênio. "Esse problema pode ser um gargalo para implantar o PAC. Isso pode travar a construção civil", admite Cláudio Elias Conz, membro da União Nacional da Construção (UNC).
 
Responsável por 13% do PIB, o negócio da construção tem uma perspectiva histórica de retomada. Uma série de medidas do governo federal, como a desoneração do IPI de 41 produtos ou a previsão de mais de R$ 140 bilhões em quatro anos para a habitação e o saneamento deu novo impulso ao setor.
 
A situação atual revela um paradoxo. Segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego da Fundação Seade e do Dieese, há na região metropolitana de São Paulo 1,456 milhão de trabalhadores desempregados. O problema é que a maior parte não tem qualificação profissional. A construção civil tem deixado de ser destino da mão-de-obra sem qualificação.
 
"A construção mudou e o profissional precisa ter conhecimentos básicos, além do profissional. Precisa saber ler ou fazer contas. O tipo de material que eles manipulam exige melhor qualificação", diz o diretor do Instituto Tecnológico de Ensino do Brasil (Iteb), do governo federal, Francisco Nunes.
 
Ele admite, no entanto, um sério problema para acelerar a qualificação desses trabalhadores. "Num grupo de 20 pessoas, cinco têm condições de receber certificado de qualificação profissional. É essa a realidade."

ANÚNCIOS
A central de recolocação do Sintracon, em São Paulo, atesta o que Nunes vê nos bancos escolares. O sindicato dos trabalhadores disponibilizou mil vagas em São Paulo, mas terá condições de atender no máximo 60% disso. Segundo Antonio de Souza Ramalho Junior, diretor do sindicato, há no banco de dados da entidade 12 mil nomes.
 
A Qualieng Engenharia de Montagem enfrenta a escassez de mão-de-obra. A lista de 5 mil nomes que dispunha não serve mais. Todos estão empregados. "Não há um único nome para chamar", diz o gerente de Recursos Humanos da empresa, Atevaldo Vieira Leitão.
 
Nas últimas semanas, Leitão teve de recorrer aos anúncios de jornais para fechar 30 vagas. Nesta semana, volta o dilema. Terá de contratar mais trabalhadores para uma obra nova. "Não tenho idéia de onde encontrar esses profissionais." Ele enfrenta problema semelhante no Rio e em Goiás.
 
O presidente do Sindicato da Indústria da Construção do Estado de São Paulo (Sinduscon-SP), João Claudio Robusti, afirma que o problema é mais grave em São Paulo, onde o setor imobiliário teve um crescimento forte em 2006. Sobre o risco de um apagão da construção civil, Robusti diz: "Que Deus não lhe ouça."



	



Fonte: O Estado de S.Paulo 

Vem aí novo ciclo de investimento
	Brasil
Começa a extrapolar do governo e chegar ao setor privado a sensação de que o Brasil pode iniciar, em breve, um novo ciclo de investimentos, como não se vê há 25 anos no país. Reforçada pelo aumento do investimento externo essa impressão deve ser confirmada nos próximos meses por instituições equipadas para medir o pulso da atividade econômica, o IBGE e o BNDES. O salto constatado pelo IBGE na produção de máquinas e equipamentos para a indústria neste início de ano, é, sozinho, um indicador impressionante.
 
Enquanto toda a indústria cresceu 4,5% em janeiro deste ano, quando comparada com o desempenho de janeiro de 2006, a produção dos chamados bens de capital, máquinas e equipamentos usados para produção de outras mercadorias, aumentou 18%. O aumento chegou a 26,8% na produção de bens de capital para a indústria, forte indicador de investimentos. Cresceu muito também em setores estimulados pelo governo: energia elétrica e computadores. Parte desse aumento é mero efeito estatístico, mas outras fontes trazem dados positivos suficientes para afirmar que não só os otimistas por ofício vêem mudanças em curso no país.
 
"Depois de 25 anos talvez estejamos prestes a assistir um novo ciclo de desenvolvimento econômico", arrisca o economista-chefe do Centro de Indústrias de São Paulo (Ciesp), Carlos Cavalcanti. Desta vez, o fluxo de investimento tem qualidade diferente do que nos anos 90, quando a privatização elevou os indicadores, lembra. Nessa ocasião, os índices registravam principalmente troca de ativos, do setor público para as empresas privadas. Agora, há aumento real de capacidade de produção, o que abre caminho para o crescimento futuro.
 
"Nas conversas com o setor privado, é possível sentir o interesse em investimento, de alguns setores, especialmente o de máquinas, em São Paulo", comenta Cavalcanti. Entre os fabricantes de máquinas para o setor sucroalcooleiro, o ritmo de produção é "alucinado", a produção não dá conta da demanda crescente. Até em setores como o têxtil, duramente afetados pela concorrência externa - e talvez por causa disso - começa um movimento de modernização.
 
No BNDES, os índices de desembolso e de aprovações de contratos de financiamentos divulgados na semana passada já mostram forte ânimo investidor do setor privado: as aprovações de operações para financiamento do banco (que aumentaram, 46% nos doze meses terminados em março) descolaram-se fortemente dos desembolsos por empréstimos já concedidos (aumento de 22% em doze meses), o que leva os técnicos do BNDES a acreditarem em uma "vigorosa" expansão das atividades de financiamento ao investimento.

Ritmo forte na produção de bens de capital
Estudo recente do banco identificou quatro categorias distintas de empresas que planejam fortes aumentos de investimentos. O BNDES estima aumento de 13% anuais, entre 2007 a 2010, nos investimentos dos setores de petróleo e gás, extrativo mineral, siderúrgico, de papel e celulose, petroquímico, automotivo e eletroeletrônico. É um cenário heterogêneo, mas esses investimentos podem chegar a mais de R$ 1 trilhão até 2010, com destaque para segmentos como a indústria (aumento de 1,4 ponto percentual do PIB nesse período) e construção civil (1,2 ponto percentual).
 
Como aponta o superintendente da Secretaria de Assuntos Econômicos do BNDES, Ernani Teixeira Torres Filho, em certos casos o investimento não responde a empurrões da economia brasileira, mas a fatores externos estruturais, como nas indústrias de celulose e siderúrgica, beneficiadas pela tendência, das multinacionais, de transferir para o Brasil atividades de fábricas em outras regiões. O setor de celulose mais que duplicará seus investimentos no país nos próximos quatro anos; o siderúrgico triplicará. "Não é só o crescimento da demanda; as vantagens comparativas do Brasil atraem esse investimento que se desloca do Hemisfério Norte", diz Torres Filho.
 
No caso de petróleo e gás, há empresas privadas que planejam multiplicar por dez os investimentos no país, e o setor, que investiu em torno de R$ 99 bilhões entre 1991 e 1995, deve investir quase o dobro, R$ 183,6 bilhões, de 2007 a 2010. Beneficiado, como este setor, pela explosão de demanda mundial e pela ocupação atual de quase toda sua capacidade de produção no país, o setor extrativo mineral (capitaneado pela Vale do Rio Doce) deve elevar investimentos à taxa de 12% ao ano até 2010.
 
Outro setor importante, cuja influência se espraia por outras áreas da economia, é o da construção civil, energizada pelo aumento do crédito oficial, que começou a explorar com sucesso os clientes de classe média com menor renda, e pode se beneficiar da retomada de investimentos em infra-estrutura previstos no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Somados ainda investimentos como os previstos em petroquímica, basicamente o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro, e nas ferrovias, os técnicos se animam a prever que os investimentos, a chamada Formação Bruta de Capital Fixo, crescerá bem acima dos 20% do PIB registrados nos últimos dois anos.
 
"O alto índice de investimento garante um crescimento de melhor qualidade", comenta a coordenadora de Pesquisas do IBGE, Isabella Nunes, que nota um aumento impressionante nos indicadores mais visíveis do ânimo dos investidores, as compras de bens de capital. No último trimestre de 2006, essas compras cresceram 7,8% (mais que o dobro do total da indústria). O principal aumento ocorreu nos bens de capital para a indústria (16,4%), e nos de uso misto (16,9%), que incluem os computadores, alvo de programas oficiais de incentivo.
 
Nem os economistas de BNDES e IBGE, nem o chefe da assessoria econômica do Ciesp crêem que os tremores do mercado internacional sejam suficientes, até agora, para abalar esse movimento de investimentos. Isso que torna ainda mais necessária a concretização das mirabolantes metas do PAC, já que é o programa que vai garantir a infra-estrutura exigida pelo aumento da produção que os indicadores de investimento fazem prever.
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Previ tem superávit e já representa 5% do PIB
	Governança Corporativa - São Paulo
Patrimônio fechou 2006 com R$ 106 bilhões, um crescimento de 28% em relação a 2005. A Previ, fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil, consolidou sua posição de maior do País. Fechou 2006 com marca histórica de R$ 106 bilhões de patrimônio, valor que representa 5% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro no mesmo período. Só em 2006, o superávit foi de R$ 15,9 bilhões e o patrimônio cresceu 28% em relação à 2005, de acordo com o balanço divulgado pelo fundo.
 
O bom desempenho do mercado de ações no ano passado teve papel importante para esse resultado diz Renato Chaves, diretor de participações da Previ. Mas, acrescenta ele, a boa governança na gestão dos recursos garantiu alta rentabilidade para todos os investimentos: 34%, na média das aplicações. Como exemplo, Chaves cita o redesenho da carteira de renda fixa e a venda de parte da participação do fundo no capital do Banco do Brasil (BB) e da Embraer.
 
"A venda das ações tanto do BB quanto da Embraer fez parte de uma reestruturação das companhias que foram para o Novo Mercado e ampliaram sua transparência no mercado. Isso valorizou os papéis na bolsa e, por conseqüência, o estoque na Previ", comentou. Com R$ 67,5 bilhões, a carteira de renda variável fechou o ano com uma rentabilidade de 47,1% superando o Ibovespa (principal índice de preços das ações na Bovespa), que valorizou 32% no período.
 
Na renda fixa, o fundo reduziu suas posições em títulos com rentabilidade vinculada a Selic (a taxa básica de juros da economia) e aumentou suas aplicações em papéis vinculados ao IPCA. "A gestão procurou refletir o cenário econômico, que combinou queda da Selic com aumento do poder de aquisitivo da população, registrado no período. Hoje, 45% da carteira de renda fixa ( R$ 32,2 bilhões) está em IPCA", conta. Em 2006, o fundo ganhou 18,4% na renda fixa.
 
Outro destaque de ganho de 2006 foi a carteira de imóveis. Ela valorizou 19,2%, está com R$ 2,9 bilhões. Sua performance também foi reflexo do aumento do poder de compra. Conforme Chaves, "houve um aumento nas receitas do shopping, por exemplo, que teve impacto positivo nos aluguéis que pagam para a Previ". As receitas advindas de aluguéis e participações em empreendimentos imobiliários totalizaram R$ 253 milhões. Todas as aplicações feitas pela Previ em 2006, superam a meta atuarial do fundo, que era de 9% (INPC mais 6% ao ano).

Meta atuarial menor
Em uma iniciativa inédita, o Conselho Deliberativo da Previ aprovou proposta da Diretoria Executiva de redução da taxa de juros atuariais de 6% para 5,75%. Desde que adotou o sistema de capitalização, na década de 80, o fundo praticava a taxa de juros atuarial de 6%. Portanto, esta taxa foi definida com base em cenários que projetavam taxa real de juros muito superior à praticada atualmente. Para o final de 2007, o mercado projeta uma taxa Selic de 11,75%. "Considerando uma projeção de inflação em torno de 4%, temos uma taxa de juros real de aproximadamente 7,5% já para o ano de 2007", aponta o conselho.
 
No Brasil, a Previ é um dos primeiros signatários do Projeto de Informações sobre a Emissão de Gases de Efeito Estufa ou Relatório de Informações sobre Carbono (CDP, na sigla em inglês). Esse projeto mostra a preocupação mundial com a saúde do planeta e envolve atualmente cerca de 2.100 empresas no mundo.
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As MPs do programa
	País
MP 347: Amplia os limites operacionais da Caixa Econômica Federal em R$ 5,2 bilhões, para serem aplicados em saneamento básico e habitação popular. Relator: Fernando de Fabinho (PFL-BA).
   
MP 348: Cria o Fundo de Investimento em Participações em Infra-Estrutura, com o objetivo de captar recursos privados para projetos do PAC. Relator: Armando Monteiro (PTB-PE).
  
MP 349: Cria o Fundo de Investimento com recursos do FGTS, formado com R$ 5 bilhões do patrimônio líquido do FGTS para aplicação em energia, transporte e saneamento.
 
Relator: Wilson Santiago (PMDB-PB).
   
MP 350: Muda as regras do Programa de Arrendamento Residencial (PAR), facilitando a compra de imóvel. Relator: Dagoberto (PDT-MS).
   
MP 351: Cria incentivos fiscais para empresas nas obras do PAC em transporte, portos, energia e saneamento. Relator: Odair Cunha (PT-MG).
   
MP 352: Cria incentivos fiscais para as indústrias de equipamento para a TV Digital e de componentes de semicondutores (chips). Relator: Átila Lins (PMDB-AM).
   
MP 353: Trata da conclusão do processo de liquidação e extinção da RFFSA. Relator: Jaime Martins (PR-MG).
  
MP 346: Abre créditos extraordinários.

Relator: Milton Monti (PR-SP).
  
MP 340: Altera a tabela do Imposto de Renda e já estava em tramitação. Relator: Gilmar Tato (PT-SP).
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